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Int rodução 11 I 

A União Europeia (UE) é a principal região produtora de azeite a níve11 mundial, com 

Portugal a ocupar a quarta posição, depois da Espanha, Itália e Grécia. O azeite tem, por 
isso, uma grande importância nos países da bacia Mediterrânica, não apenas devido 

à riqueza e herança cultural associada a este produto, mas também à sua enorme 

relevância na economia, na criação de emprego, no combate à desertificação e na 
manutenção das populações rurais. 

Apesar da importância económica e social deste produto alimentar de excecional valor 
nutricional, a sua produção envolve aspetos ambientais que não devem nem podem ser 

negligenciados. Ao longo das etapas da cadeia produtiva do azeite, desde o cu~tivo e da 

produção de azeitona até ao consumo final do produto, ocorrem consumos de recursos 

mássicos e energéticos, bem como a produção de resíduos gasososJ líquidos e sólidos 
com impactes e consequências negativas nos ecossistemas. Estes impactes variam ,em 

função das práticas e das técnicas utilizadas nas diferentes etapas, da região, do país, 

das características locais das explorações e ainda dos modelos de gestão. As condições 
sodoeconómicas, o clima ,e os aspetos culturais têm também influência nos impactes 

gerados. 

O setor do azeite tem demonstrado totall consciência das implicações ambientais 

que os seus processos desencadeiam e, por esta razão, tem procurado incorporar 
estratégias de gestão assentes na ecoeficiência, um conceito que visa a redução do 
consumo de recursos, a redução dos impactes ambientais e a valorização dos produtos 

e serviços. A Avaliação do Ciclo de Vida (ACV) tem sido uma ferramenta chave, utilizada 

a nível mundial no apoio ao desenvolvimento de estratégias assentes numa análise de 
sustentabilidade dos produtos e das tecnologias, ajudando produtores e consumidores 

a compreender e quantificar os impactes ambientais dos produtos alimentares, e 

também a tomar decisões mais acertadas. Estas ferramentas permitem às empresas 
identi'ficar ineficiências e implementar medidas de racional~zação inteligente dos 

recursos consumidos, com vista a diminuir os custos associados à produção e à 
transformação e ainda a acrescentar valor ao produto final e aos subprodurtos das 
atividades do setor. 

As políticas europeias, a evolução dos mercados e as exigências dos .consumidores 

conduzirão} irremediavelmente, a umaadaptaçãodo setoràs práticas mais ecoefid entes. 
As mudanças tomar-se-ão mais visíveis nos próximos tempos. 

O presente documento, elaborado no âmbito do Projeto ECODEE~ visa fornecer 
informações úteis a todas as partes irnt:eressadas do subsetor olekola (olivicultores, 

empresários, associações, entre outras), de forma a apoiar e a encorajar os principais 

intervenientes a envolverem-se ainda mais na melhoria do desempenho ambiental do 
setor e numa maior valorização do produto. 
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121 Projeto ECODEEP 

O projeto ECODEEP "Ecoeficiênda e Ecogestão na Indústria Agroalimentar", 
finandado pelo Programa Operacional Fatores de Competitividade- COMPETE, 
foi um dos projetas âncora do Clus.ter Agroindustria~ do Centro que teve como 
principal objetivo contribuir para o desenvolvimento e implementação de 
ferramentas de aná lise dos sistemas de produçã1o e transformação do s~etor 

agroal'imentar, de forma a torná-los mais ecoeficientes e competitivos. 

O projeto foi desenvolvido por um consórcio, constituído pelo ~nstituto Politécnico 
de Bragança (IPB), Instituto Politécnico de Castelo Branco (IPCB), Instituto 
Politécnico de Coimbra (IIPC), Universidade de Aveiro (UA), Universidade de 
Ttrás-os-Montes e Alto Douro (UTAD) e a Associação para o Desenvolvimento da 
Aerodinâmica Industrial da Universitdade de Coimbra (ADAI-UC). A coordenação 
do projeto foi da responsabilidade do IPC. 

O projeto beneficiou do rigor e da vanguarda da investigação científica e 
tecnológica produzida nas instituições de ensino superior e nos centros de I&DT 
envolvidos, bem como da estreita relação que estas instituições mantêm com as 
partes interessadas do projeto, em particular com os produtores e as indústrias 
agroalimentares. 

O estudo desenvolvido teve uma abrangência territorial muito alargada e 
envolveu um total de seis fileiras agroalimentares - Azeite e Óleos Vegetais, Vinho, 
Hortofrutícolas, Carnes, Lacticínios e Peixes. 

Ao longo de três anos (de setembro de 2011 a setembro de 2014), foi desenvolvido 
um estudo que envolveu, numa primeira fase, a recolha de dados junto de várias 
empresas representativas das diferentes fileiras, bem como a sua validaçã1o, 
através do uso de fontes secundárias e atrravés da consulta de especialistas. Numa 
segunda fase, recorreu-se ao desenvolvimento e aplicação de metodologias 
inovadoras, com base no conceito de ACV. 

Com a implementação de estudos de ACV, o projeto ECODEEP pretendeu dar 
um importante contributo para a redução das incidências ambientais1 para a 
otimização da gestão dos recursos naturais e para a adoção das melhores técniças 
e práticas ambientais nas diferentes etapas das cadeias de abastecimento de 
diferentes produtos agroa~imentares (Figura 1). O projeto contribuiu ainda 
para avanços metodológicos na aplicação da ACV a esta tipologia de produtos 
alimentares. 
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Avaliação de Ciclo de Vida: 
cálculo de impactes. ambien tais 

• Redução de 
consumos de 

Energia e 
Matérias-Primas 

Otimização 
dos Sist~mas 
Produtivos 

Melhoria do 
Desempenho 

Ambiental 

Anál'ise de fluxo de Materiais 

Figura 1: Âmbito e objetivos do projeto ECODEEP 

Projeto ECOD·EEP I 21 

Melhoria da 
Organizaçlo 
Institucional 

COMPETITIVIDADE 

O projeto ECODEEP, ao apoiar na identificação de oportunidades de racionalização 
de consumos de matérias-primas e de energia, na redução da produção de resíduos, 
efluentes e emissões gasosas, na implementação de sistemas de gestão, na 

certificação ambiental do produto, na comunicação e divulgação do desempenho 
ambiental, surgiu com a missão de contribuir de forma indelével para o aumento 
da competitividade de diferentes fi lleiras da indústria agroalimentar. 
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131 Metodologia de Avaliação de Ciclo de Vida ~(ACV) 

A metodologia de Avaliação de Ciclo de Vida avalia os potenciais aspetos e 
impactes ambientais associados ao ciclo de vida de um produto, processo ou 
serviço, considerando potencialmente todas as etapas que decorrem desde a 
extração de materiais até ao possível desmantelamento e tratamento em fim 
de vida ("from cradle-íl:o-graven) (Figura 2}. Permite, assim, a contabilização dos 
fluxos de materiais e energia de um produto em todas as suas fases, evitando a 
análise centrada na transferência de impactes de UJm meio para outro e/ou de 
uma fase do Ciclo de Vida para oiUtra. 

Extração de 
matérias primas 

Proc.ess.arnento 
dos materiais 

TraMformação Utiliz.lção Destino final 

,,....,.. -='W 
11\., • L.- -='-Iii 1::1::1 o • 

-
-='.fli 

' . • 
Figura 2: O ciclo de vida do produto. 

Um aspeto fundamental da ACV é adotar uma perspetiva de dela de vida, o que 
permite uma visão holística dos sistemas de produto, apresentando-se como um 
conceito para a sustentabilidade ambiental (Wrisherg eta/., 2002}, possibi litando a 
inclusão de várias dimensões1 nomeadamente tecnológicas, sociais e económicas. 
Neste contexto, surgiram abordagens baseadas na ACV que se focam também 
nos custos económicos de ciclo de vida ("Life-Cycle Costing- lCC"L nos aspetos 
sociais ("Social Life Cycle Assessment ~ SLCA") ou, mais recentemente, nas várias 
dimensões da sustentabilidade ("Life Cycle Sustai·nability Assessment- LCSA = LCA 
+ LCC + SLCA") (Kioepffer, 2008). 

Com o objetivo de normalizar a ACV como metodologia de gestão ambiental, a 
~ nternational Organization for Standardization (ISO) publicou as primeiras normas 
de ACV em 1997. As quatro normas originais de ACV foram substituídas em 2006 
por apenas duas (ISO 14040 e 14044}. D·e acordo com estas normas, a metodologia 
de ACV está organizada em quatro fases (Figura 3}: 

16 

1. Definição dos objetivos e do âmbitt·o, na qual se apresenta a 
descrição do sistema com base nas suas fronteiras e unidade funcional. 
A fronteira do sistema define os processos. unitários. incluídos na análise. 
A unidade funcional (UF) é uma característica muito importante, que 
distingue a ACV de OIUtros tipos de análise ambiental, e tem como 
objetivo principal descrever quantitativamente o desempenho do 
produto. A UF é uma medida do desempenho das saídas funcionais do 
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sistema de produto, que constitui a referência para a qual as entradas 
(inputs) e as saídas (outputs) do sistema são calculadas, assim como 
os impactes ambientais. Esta referência é necessária para assegurar 
que a comparabillidade dos resultados da ACV seja feita numa base 
comum (ISO 14040, 2006). Nesta fase são também definidos outros 
aspetos chave, como o método de impacte ambiental (e as categorias 
selecionadas para análiseL os pressupostos, as limitações e o modo 
como se deve lidar com a multifuncionalidade para atribuir os impactes 
ambientais entre o produto principal! e os sub(co)produtos {funções 
adicionais do sistema). 

2. Inventário de ciclo de vida (ICV) que consiste na recolha de dados e 
procedimentos de cállculo para quantificar todas as entradas e saídas 
do sistema (e.g. matérias-primas, químicos, combustíveis, energia). 
A realização do inventário envolve um procedimento interativo e 
iterativo, pois à medida que os dados são recolhidos, melhor se 
conhece o sistema do produto, surgindo a necessidade de recolha de 
novos dados ou identificando-se limitações que podem exigir alteração 
nos procedimentos de recolha de dados. Por vezes, há ainda situações 
que implicam a revisão dos objetivos e âmbito da ACV, sendo esta 
habitualmente a fase que requer mais tempo. 

3. Ava~iação de impactes de CV (AICV) que tem por base o cálculo das 
contribuições potenciais para determinadas categor~as de impacte, 
tendo como objetivo compreender e avalíar a magnitude e significância 
dos impactes ambientais potenciais. Há vários métodos de AICV (CML, 
RECIPE, Ecoindicator, EDIP, TRACI, USETox, entre outros), os quais se 
podem dividir em dois grupos: os de ponto médio (midpoint) que estão 
orientados para os problemas ambientais e terminam na modelação 
dos impactes a meio da cadeia de impactes. (e.g. depleção de r~ecursos, 

gase'S com efeito de estufa, acidificação, depleção da camada de ozono, 
entre outro.s), e os de ponto final (endpoint) que estão orientados para 
os danos ambientais finais ~(e.g .. , na saúde humana, na qualidade dos 
ecossistemas, na perda de biodiversidade). 

4. Interpretação, a última fase, transversal a todas as outras fases, na 
qual se avaliam os resultados do inventário e da avaliação de impactes, 
de a ~cordo com os objetivos e âmbito definidos, com vista à elaboração 
de conclusões e recomendações. 

17 
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Estrutura de ACV 

Definição dos 
Aplicações di retas 

objetivos 
e do âmbito · Desenvolvimento e melho-

! t ria de produt os 
,. 

o 
tr1Jõ · Planeamento estratégico 'V' 

Análise de r1Jõ • ~ 
<J) 

inventário 
~ · Elaboração de políticas .. o. 
~ 

<l) 
.Jil ~ .... 
~ 

! t -= · Marketing -

·Outras 
AvaHação de 

impactes 

Figura1 3: Fases da metodologia de ACV (adaptado da ISO 14040:2006). 

Os estudos de ACV devem incluir no final a realização de uma revisão critica, para 
verificar se a ACV cumpriu os requisitos de metodologia, dados, interpretação e 
apresentação. Há vári.as opções para o âmbito e tipo de revisão crítica a realizar, o 
que deve estar referido na fase de definição do objetivo e âmbito da ACV. 
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141 Ferramentas e instrumentos de comunicação ambiental 

4 .1 Rótulos e declarações ambientais 

Os rótulos e declarações amb'ientais são ferramentas de gestão ambiental e instrumentos 

de comunicação que fornecem informação ao mercado sobre um produto ou serviço, 

no que respeita ao respetivo carácter ambiental global, ou a um ou mais aspetos 
ambientais específicos (NP EN ~SO 14020:2005). Por um lado, o fornecedor do produto 

ou do serviço tem a expectativa de que o rótulo ou declaração ambiental seja eficaz 

na capacidade de influenciar a decisã10 de aquisição a favor do seu produto ou serviço 
(aumento da quota de mercado) ou ainda induzir uma resposta, por parte de outros 

fornecedores, de melhoria dos aspetos ambientais dos seus produtos ou serviços. Por 

outro lado, os clientes podem utilizar esta informação para selecionar os produtos ou 
serviços que desejam adquirir, baseando-se em considerações ambientais. 

Exist,em três tipos de Rótulos e Declarações Ambientais: Tipo I (Rótulos ambientais}; 
Tipo U (Auto declarações ambientais) e Tipo III (Declarações Ambientais) cujas principais 
características são apresentadas no Quadro 1. 

Quadro 1. Tipos de RótUIIos e Declarações Ambientais (adaptado de Lee e Park, 2001}. 

Tipo I Tipo 11 Tipo III 

Nome genérico Rótulos ambienta is 
Autodecla rações Declarações 

ambienta is ambientais 

!Norma ISO 
NP EIN ISO NP EN ISO NP ISO 

14024:2006 14021:2008 14025:2009 

Público-alvo Consumidor Cons1,1midor 
Empresas I 
Consumidor 

Método de 

comunicação 
Rótulo Texto e símbolo 

Ficha de dados 

ambientais 

lnfo,rmação ambiental Qualitativa Qualitativa Quantitativa 

Certificação 

obrigatória 
Sim Não Sim 

Âmbito Todo o ciclo de vida 
Parte do ciclo de 

vi dia 
Todo o ciclo de vida 

Baseado na ACV Não Não Sim 

Critérios ambientais Sim Não Não 

Categorias de produt o Sim Não Sim 

20 
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Cada um dos rótulos e dedarações ambientaÍis tem como alvo diferentes 
segmentos de mercado. Enquanto os rótulos ambientais e as auto-declarações 
ambientais têm como alvo o consumidor, o objetivo das declarações ambientais 
é tanto a comunicação empresa-empresa como empresa-consumidor (Gatrcia, 
2010). Apenas estas últimas serão abordadas neste documento. Além do referido, 
o uso da metodologia de ACV é uma característica única das DAP que as distingue 
dos outros dois tipos (ISO 14025, 2009). Assim sendo, apenas as declarações 
ambientais Tipo UI serão analisadas de forma mais detalhada. 

4.2 Declarações ambientais Tipo IIII 

As declarações ambientais Tipo UI apresentam informação ambiental quantificada 
sobre o ciclo de vida de um produto de forma a permitir comparações entre 
produtos que desempenham a mesma função. Tais declarações baseiam-se em 
estudos de avaliação de ciclo de vida (ACV), verificados de forma independente 
em conformidade com a série de Normas ISO 14040 (ISO 14040:2006 e ISO 
14044 :2006). 

Os objetivos das declarações ambientais Tipo m são os seguintes (NP ISO 
14025:2009): 

• Apresentar informação baseada numa ACV e informação adicional 
acerca dos aspetos ambientais dos produtos; 

• Ajudar compradores e util'izadores a efetuar compatrações informadas 
entre produtos; 

• lnoentivar a melhoria do desempenho ambiental; 
• Fornecer informação para a avaliação dos impactes ambientais dos 

produtos durante o respetivo ciclo de vida. 

Os Programas para o desernvolvimento e utilização das declarações ambientais 
Tipo III são voluntários e as respetivas declarações são denominadas de várias 
formas, ta is como: Eco-Leaf(JapãoL Eco-perfil, Dedaração Ambiental de Produto­
DAP (lnternational EPO system, Suécia) e Perfil Ambiental. Cada programa contém 
um conjunto de regras, denominadas de Regras para a Categoria de Produto 
(RCP), que orEentam a sua administração e operação globais. As RCP des.cr,evem a 
informação que deve ser incluída na declaraçã,o ambiental: 

• Definição e descrição da categoria de produto (grupo de produtos que 
podem desempenhar funções equivalentes); 

21 
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• Definição do objetivo e âmbito da ACV do produto, de acordo com 
as normas ISO 14040-44 (UF, fronteiras do sistema, regras de cut-off, 
requ1isitos de qualidade dos dados, etc.); 

• Inventário (recolha de dados, procedimentos de cálculo, regras de 
alocação); 

• Seleção das categorias de impacte; 

• Requisitos para disponibilização de informação ambiental adiciona l; 

• Instruções sobre o conteúdo e formato da declaração ambiental; 

• Período de validade. 

O desenvolvimento de RCP é feito de forma transparente e aberto à participação de 
todas as partes interessadas (operador do programa, empresas ou organizações, 
especialistas em ACV). Para além disso, a NP ISO 14025:2009 incentiva a 
harmonização das instruções gerais dos programas e1 em particular, das RCP, de 
forma a satisfaz.er o princípio de comparabi~idade . 

Cada Programa estabelece também as regras para verificação da Declaração 
Ambi·ental. Os verificadores ana lisam a çonform·idade da declaração com as RCP, 
a NP ISO 14025:2009 e com as séries ISO 14020 e ISO 14040 . .A verificação da DAP 
é realizada por verificadores competentes e independentes - não envolvidos no 
trabalho e sem conflito de interesses - com experiência em ACV e declarações 
ambientais, com conhecimento das normas e regulamentos, e conhecimento do 
produto. 

Depois de ver ificadas., as DeclaraçõesAmbientais(bem como as RCP) desenvolvidas 
pelos diversos Programas existentes são disponibilizadas para consulta. Por 
exemplo, o lnternationa/ EPD System (http:/ /www.environdec.com/) disponibiliza 
as RCP para Azeite e Azeitonas de Mesa e as Declarações Ambientais emitidas 
no âmbito deste programa. No Quadro 2 apresentam-se 11 exemplos de DAP de 
Azeite e na Figura 4 alguns exemplos de DAP (capas) de marcas de azeite. 

As DAIP são, do ponto de vista das empresas, o instrumento que permite obter 
uma avaliação mais abrangente dos aspetos ambjentais e a identificação de 
potendais melhorias. O facto de serem baseadas em RCP é um aspeto positivo 
deste instrumento, na medida em que estas tornam mais expedito o processo 
de obtenção de informação, evidenciam as especificidades da avaHação de cada 
produto e possibilitam a comparação direta com outros que desempenham a 
mesma função. 

22 
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Quadro 2. Declarações Ambientais do Produto emitidas para o Aze ite, no âmbito do 

lnternational EPD System 

País 

Grécia 

Espanha 

Itália 

Produto 

Azeite vi rgem extra de 68 

produtores no Sul da Grécia 

Azeite virgem extra Castillo de 

Canena 

Azeite virgem extra Apolio Oepitted 

Oasis Extra Virgin Olive Oil 

Azeite virgem extra Monini "Gran 

Fruttato'' 

Azeite virgem extra Monini 

"Cia.ssico" 

Azeite virgem extra Monini 
1'Poggiolou 

Azeite virgem extra Monini 

"Deli cato" 

Azeite virgem extra Mo nini D.O.P. 

Umbria 

Azeite virgem extra Monini Bio.s 

Organic 

Azeite virgem extra Oe Cecco 

Empresas (ou grupos de produtores) 

Grupo de produtores de Nileas, Peza 

Union e Mirabello Union 

Casti'llo de Canen,a Olive Juice S.L. 

Apolio Srl 

Assoproli Bari 

Monini S.p.A 

De Cecco 

23 
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- Epo· 
ENVIRONMENTAL 
PRODU a 
OECLARATION 

FCJR 
Oroe pack ol 0.75 Ull" 

ol OOM V!Rvlll QLIVi Q!L, 

:IOH-10 

Rt:V l , J!V.UARY 20!<1 "-'_.rovlnO 4it( ; JiWJtry, "l?A'I 

Ae9b-ter Nu mbC'lf: S~ll-DO~U V;,l d u,UI: ~Ot!S·:I2· !l 1 - EPD"' 

Figura,4 . Exemplos de Declarações Ambientais de Produto (capa) de diferentes marcas de azeite (Jnternationaf EPD 
System). 
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4.3 Pegada Ambiental dos Produtos {PAP) e das Organizações (PAO) 

Devido à atua~ proliferação de diferentes métodos e iniciativas para a avaliação 
·e a comunicação do desempenho ambiental, a Comissão Eruropeia (CE) publicou 
uma Recomendação de 9 de abril de 2013, sobre a utilização de métodos comuns 
para a1 medição e comunicação do desempernlho ambiental ao longo do ciclo de 
vida de produtos e organizações (Recomenda·ção da Comissão 2013/179/UE). A 
recomendação promove a utilização voluntária de dois métodos para a medição 
e comunicação do desempenho ambiental ao longo do cijclo de vida: a Pegada 
Ambiental dos Produtos (PAP) e a Pegada Ambiental dias Organizações (PAO). Ambos 
os mét odos introduzem várias melhorias importantes em comparação com outros 
métodos existentes, entre as quais: 

• Uma clara identificação das potenciais categorias de ãmpacto ambiental 
a considerar na real'ização de uma ACV completa; 

• O requisito de quantificar a qualidade dos dados; 
• O estabelecimento de requisitos mínimos de qualidade dos dados; 
• Instruções técnicas mais claras para abordar alguns aspetos críticos do 

estudo da ACV {como a afetação e a reciclagem). 

O conceito genérico de prodUJto ecológico, definido como o produto que tem ao 
longo do seu ciclo de vida um impacte ambiental reduzido em comparação com o 
de um produto alternativo, é posto em prá1tica de duas formas: 1) o método para 
a medição· dos imp.actes ambientais ao longo do ciclo de vida e 2) as regras de 
catego·ria específica de produtos que fornecerão o padrão· de referência necessário 
para definir um produto verdadeiramente ecológico. 

Os métodos da PAPe da PAO requerem o desenvolvimento de !Regras de Categoria de 
Pegada Ambiental dos Produtos (RCPAP) e de Regras Setoriaís de Pegada Ambiental 
das Organizações (RSPAO). Estas adaptarão as disposições gerais dos métodos da 
PAP e da PAO, de modo a obter regras de categoria de produtos ou regras setoriais 
específicas. 

A CE organizou um período de ensaio de três anos com a participação de partes 
interessadas voluntárias. 

Uma segunda fase consistirá numa avaliação aprofundada dos resultados dos três 
.anos de ensaios. Em particular, avaliar-se-á se os métodos, os padrões de referência 
para o desempe·nho de produtos e setores e os incentivos deram provas de poderem 
ser aplicados em instrumentos políticos. Com base nessa avaliação, a CE decidirá 
.acerca das futuras aplicações políticas dos métodos da PAPe da PAO. 
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151 Caracteri·zação da Fileira do Azeite 

5.1 Produção de azeite a nível mundial 

O setor do azeite tem apresentado um elevado crescimento nos últimos anos 
quando comparado com outros setores de produção vegetal. Este crescimento 
está associado a diversos fatores, entre os quais se destaca a organização do setor 
enquanto atividade económica, a reestrutruração fundiári.a, a modernização do 
olival existente, a modernização dos pro,c,essos industriais e ainda o aumento 
do consumo mundial de azeite~ resultante, em grande parte, de campanhas 
informativas que enfatizam os seus beneffcios na saúde. 

A UE é o maior produtor mundial de azeite, estando a sua produção llocalizada, 
essencialmente, em cinco países da Bada Mediterrânka,. sendo eles por ordem 
decrescente de produção: Espanha, Itália, Grécia, Portugal e França (IOC, 2014) . Na 
última década, estes países representavam aproximadamente 76% da produção a 
nível mundial. Portugal tem vindo a melhorar a sua posição no contexto europeu, 
em termos de produção de azeite, apresentando atualmente um peso relativo de 
aproximadamente 3% (Figura 5) . 
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Figura 5: Contribuição relativa de Portugal para a produção de azeite no contexto europeu (Fonte: IOC, 2014). 

O azeite tem assim uma importância significativa na balança comercial de Portugal, 
assum~ndo no ano de 2013 um peso de 0}73% nas exportações globais e um 
c1rescimento face ao ano anterior de 30,2% {AICEP, 2014). Este setor apresentou, 
aliás, pela primeira vez no ano de 2011, uma balança comercial superavitária. As 
exportações representam, atualmentte, cerca de 60% do total do azeite produzido 
em Portugal) sendo um aspeto fundamental para o desenvolvimento do setor 
(Figura 6}. Esta te1ndência ainda permanece até aos últimos dados disponíveis 
(dados de 2013}, com um saldo positivo de 62128 milhares de euros. A nível 

28 



·Caracterização da Fileira do Azeite I 5 I 

mundial, a UE representa cerca de 65% de todo o azeite exportado, contando, 
esse,ncialmente, com a contribuição da Espanha, Itália e Portugal, mas seguido 
de muito perto pela Tunísia que conta, atualmente, com 19% do total do azeite 
exportado. 
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Figura1 6: Evolução da produção nacional e das respetivas exportações (Fonte: IOC, 2014). 

Os pr'incipais países de destino das exportações portuguesas encontram-se 
representados na Figura 7. O mercado brasileiro, com uma quota de 50% em 2013, 
·constitui o principal destino das. exportações de az.eite, seguindo-se a Espanha 
com um peso de· aproximadamente 28%. 
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Figura 7: Principa.is países de destinos das exportaç·ões portuguesas de azeite no ano de 2013 (Fonte: A ICEP, 2014). 
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O consumo de azeite, a nível mundijal, tem vindo a apresentar uma tendência 
crescente ao longo dos últimos anos (Figura 8), associado sobretudo ao aumento 
da procura em países como os Estados Unidos da América (EUAL o Brasil e, mais 
rece ntemente, a China. 
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Figura 8: Evolução do consumo de .azeite em diferentes regiões do globo (Fonte: IOC, 2014}. 

5.2 Área de olival e produção de azeite em Portugal 
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IEm Portugal, o Recenseamento Agrícola de 2009 apontava para uma área de olival 
de aproximadamente 336000 hectares, sendo que cerca de 99% desta área se 
destinava a produção de azeite e a restante à produç~o de azeitorna de mesa (INE, 
2011). Dados mais recentes, divulgados pelo Gabinete de Planeamento, Políticas 
e Administração Geral, indicam um crescimento da área de oliva~ em 2013 para 
um valor próximo dos 343000 hectares, essencialmente associados a novos 
empreendimentos, em tomo da barragem do Alqueva localizada no Alentejo. 
A região Al~ntejana possui, assim, .a maior área de olival que representa cerca 
de 50% do total nacional. A produção média de azeite está, essencialmente, 
concentrada em duas regiões agrárilas, Alentejo com 46% da produção nacional, 
e Trás-os-Montes com 25% (Figura 9). A região do Alentejo é aquela que maior 
crescimento tem regísta1do nestes últimos anos, sendo que os dados da campanha 
de 2013/2014 apontam para um peso relativo de 711 6% da produção nacional 
de a1zeite. A dispon~bilídade de água, proporcionada pella barragem do Alqueva, 
tem permitido a instalação de novos olivais de média (300-600 olíveiras/ha) e 
alta (> 1000 oliveiras/ha) densidade, conduzidos em regime de regadio, com um 
consequente aumento das pmduções. O País na campanha de 2013/2014 atingiu 
um valor recorde de produção nos últimos 50 anos, com 90 mil toneladas de azeite. 
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Na campanha de 2013/2014, Portugal atingiu um valor recorde de produção no.s 
últimos 50 anos, com 90 mil toneladas de azeite. 

Em relação ao número de lagares licenci.ados no território rnaciornal, dados do INE 
(2014) apontam para um total de 506 em 2013, sendo a Beira Interior a região 
Agrária com o maior número (136L seguida da região de Trás-os-Montes (112) e 
do Alentejo {88) . 

• Alentejo 
• Trás-os-Montes 
• Beira Interior 
• Ribatejo e Oeste 
• Beira Litoral 

Algarve 
Entre Douro e Minho 

Figura ·9: Distribuição da área de olival e da produção (entre parêntesis) pelo território nacional (Fonte: lN E, 201.4). 
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5.3 Descrição geral das etapas do ciclo de vida do azeite 

O ciclo de vida do azeite compreende várias etapas, com intervenientes altamente 
especia lizados: o cultivo do ol iva l (produção), o processamento da azeitona 
(transformação), a distr ibuição do azeite, o uso e, ainda, a recolha da embalagem, 
seguida de deposição em aterro 0 1u de· reciclagem (Figura 10). 
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FertiiJzações 

Colheita 
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Centrifugação de 2 fases 
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Figura 10: Etapas do Ciclo de Vida do Azeite 
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Para dispon ibi lizar um produto de qualidade aos consum idores fina is, são 
conduzidas várias atividades/operações nas diferentes etapas do Ciclo de Vida do 
Azeite. 

!Em re lação à etapa de produçã~o, o sistema de ol ivicult ura predominante em 
!Portugal é o tradkional, conduzido em sequeiro. A o livicultura trad icional envolve, 

esse·ncialmente, cinco atividades- a fertilização, a prot·eção da cultura, a colheita, 
a poda e o transporte da azeitona para o lagar. As mobilizações do solo são cada vez 
menos frequentes, mas continuam a ser importantes no controlo das infestantes. 
Os olivais em sebe de média e alta densidade, com rega e fertirrigação1 têm 
surgido sobretudo na região alentejana. 

!Em todas estas atividades o agr icultor recorre habitua lment e a uma ampla 
diversidade de equipamentos que em muito faci litam a realização das mesmas. 
Os dois primeiros processos efetuam-se1 de um modo geral, com recurso a 
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equipamento mecânico, como os pulverizadores, no caso de substâncias químicas 
em estado líquido, ou os espal,hado,res, no caso de substâncias químicas no 
estado sólido, acoplados a um trator. A colheita ocorre após a nnawração do 
fruto, podendo ser manual, através da colocação de mantas à volta do tronco da 
árvore, ou mecânica, envolvendo sobretudo o uso de vibradores de tronco com 
clhapéu invertido. A colheita mecânica tem tido um elevado crescimento e tem 
sido uma boa resposta à falta de mão-de-obra. Estima-se que este processo seja 
responsável! por cerca de 60% do total dos custos de produção. Nas podas, tal 
como nos restantes processos, tem havido um esforço no sentido de mecanização 
da operação. O transporte da azeitona até ao lagar é, em muitos casos, efetuado 
pelo próprio agricultor, ocorrendo quer através de reboque acoplado ao tratar, 
quer através de veículos ligeiros de mercadorias. 

No que respeita ao processamento da azeitona, após a reoe,ção desta no lagar de 
azeite, procede-se à sua limpeza, lavagem e pesagem. De seguida, passa para a 
etapa de extração, começando pela moernda do fruto,, passando pe~a batedura 
da pasta e terminando na extração do azeite. A extração tem vindo a sofrer 
melhorias tecnológicas, ao longo das últimas décadas, das quais se destaca a 
substituição dos sistemas tradicionais de ptrensas por linhas contínuas de extração 
por centrifugação de massas, primeiro em três fases (finais da década de 60 a 
princípios dos anos 70) e mais recentemente (década de 90) em duas fases. Este 
último sistema de extração foi inicialmente também designado de linha ecológica, 
por não produzir águas resijduais (águas ruças} e, consequentemente, reduzir a 
incidência ambijelílta l associada à produção destas (são incorporadas no bagaço 
produzido). Nos sistemas de t rês fases, as águas ruças, associadas a um maior 
consumo de água, constituem uma fase líquida separada da parte sólida, devendo 
ser armazenada e tratada em lagoas aeróbias. 

Após a extração, o azeite é armazenado, e, depois da realização de análises de 
qualidade, pode ser emba~ado, se estiver conforme as cate,gorias "Aze~te Virgem 
!Extra" e "Azeite Virgem" (próprias para o consumo direto), ou vendido par,a as 
refinarias com o objetivo de ser refinado, dando origem ao azeite refinado que 
pelo loteamento com "Azeite Virgem" origina a categoria comercial de "Azeite ­
contém a mistura de azeite refinado com azeite virgem". 

No que concerne à distribuição, à semelhança do que acontece para outros 
produtos, esta envolve plataformas logísticas para a comercialização do produto 
no ponto de consumo, através das grandes superfícies de híper e supermercados 
e através de mercados tradicionais de venda a retalho. 
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161 Avaliação de Ciclo de Vida do Azeite 

6.1 Definição do olbjetivo e âmbito 

Neste capítulo apresenta-se o estudo de avaliação de ciclo de vida desenvolvãdo 
com base no modelo e inventário de ciclo de vida do azeite produzido em Portugal 
(figueiredo et a/., 2013)1• O modelo inclui o cultivo da azeitona, extração do azeite 
(lagar de centrifugação de duas e três fases e lagar de prensas), embalagem, 
tratamento das águas ruças (lagoas aeróbias), secagem do bagaço e extração do 
óleo de bagaço de azeitona (Figura 11). No que respeita ao modello e inventário 
do cultivo, foram consideradas as 'informaçõ~es de cinco produtores de azeitona 
proveniente de olivais em plena produção nos distritos de !Bragança (dois), 
Coimbra (um), Castelo Branco (um) e Portalegre (um). Relativamente à produção 
de azeite, analisaram-se os dados de produção em seis lagares ~(um de prensas, 
quatro de centrifugação de duas fases e um de centrifugação de três fases). Os 
dados relativos à valorização do bagaço referem-se a uma fábrica extratora do 
óleo de bagaço de azeitona. A unidade funcio~nal (U F) considerada foi um ~ itro 
(1 L) de azeite embalado à porta do lagar (considerou-se a garrafa de vidro 
como embalagem} por ser a mais utilizada para a comercializatção do azeite). 

No modelo e inventário consideraram-se as emissôes decorrentes da fertlilização 
(NH3, NOx, N20J P, P043-), das operações agrícolas, do tratamento das águas 
ruças em lagoas aeróbias e do transporte da azeitona do olival para o lagar. As 
emissões relativas à produção das entradas no cultivo, extração e embalamento 
(e.g. fertilizantes, energia, garrafa de vidro) foram também consideradas. 
Relativamente ao balanço de carbono biogénico específico do azeite, con:sãderou­
se que este é nulo, pois o carbono biogénico armazenado na azeitona é libertado 
no final de vida. Este é, aliás, o procedimento recomendado pelas regras para a 
categoria de produto (RCP) do azeite do lnternational EPD System, que referem 
que a captura e posterior emissão do carbono biogénico de produtos alimentares 
não deve ser contabilizada. 

Relativamente .ao carbono armazenado na oliveira durante o seu período de 
vijda útil, embora exista investigação em desenvolvimento sobre esta temática, 
continuam a subsistir dúvidas e divergências quanto à forma de contabilizar o 
carbono biogénico e os seus efeitos em termos de alterações climáticas. Este é um 
aspeto crítico na modelação de ciclo de vida, em investigação atualmente, e que 
deverá ser objeto de trabalho futuro. 

A multifuncionalidade pode ser também um aspeto crítico em estudos de avaliação 
de ciclo de vida, por ser controve1rsa e subjetiva a forma de atribuir os impactes 
aos vários sub(co)produtos. Os sistemas agroindustriais são recorrentemente 
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sistemas multifuncionais, pois produzem mais do que um produto. O processo 
produtivo do azeite é disso exemplo pois, em conjunto com a produção de aze~te, 
produz-se caroço (nalguns produtores) e bagaço. O bagaço é habit ualmente 
va lorizado através da produção de óleo de bagaço de azeitona e bagaço extratado. 
Os caroços (quando separados) são secos e uti lilzados como combustíveis em 
ca ldeiras. No modelo desenvolvido a atribuição de impactes ambientais entre o 
p roduto principal (azeãte) ,e os sub(co)produtos foi efetuada considera ndo uma 
a locação económica. No Quadro 3 apresentam-se as relações máss.icas e os preços 
do produto principal e dos sub(co)coprodutos, bem como os fatores de alocação 
económica adotados . 
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Quadro 3. Fatores de alocação económ ica para o sistema de produção do azeite 

Relação 
Alocação económica 

Sub(co) másska 
Tipologia de lagar Produtor 

produto 
kg/LAzeite 

Preço a 

(€/t l Fato r 

Azeite 0,9 2840 97,2% 

Centrifugação 3 fases 3Fmed Bagaço de 
2,8% 2,99 25 

azeitona 

Azeite 0,9 2840 99,2% 

2Famed 
Bagaço de 

3,45 5 0,7% 
azeitona 

Caroço 0,34 12,5 0,2% 

Azeite 0,9 2840 98,5% 

2Fb 
Bagaço de 

5,75 5 1,1% 
azeitona 

Centrifugação 2 fases 
Caroço 0,72 12,5 0,4% 

Azeite 0,9 2840 99,3% 

2Fc Bagaço de 

azeitona 
3,38 5 0,7% 

Azeite 0,9 2840 99,3% 

2Fd Bagaço de 

azeitona 
3,7 5 0,7% 

Azeite 0,9 2840 96,6% 

Prensas p Bagaço de 

azeitona 
3,65 25 3,4% 

aPreço médio do azeite calculado com base no Fundo Monetário Internacional (IMF, 2014) e o preço do bagaço e 

caroço 1foi fornecido pelos produtores. 

6.2 Análise de inventário 

No Quadro 4 apresentam-se os dados de entrada, produtividades e as principais 
caraterísticas referentes ao cultivo da azeitona . Foram considerados para análise 
dnco produtores (A, B, C, O e E), com caraterístkas bastante distintas. A análise 
dos ãnventários do cu ltivo da azeitona evidencia grandes variações nos dados de 
entrada e nas produtividades. Os diferentes produtores. podem ser ana lisados 
em três grupos distintos: 
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Quadro 4 . Principais dados de entrada, produtividades e caracte rís.ticas do culti1vo da 

azeitona em cinco oliva is (po r ha}. 

Produtores 
Entradas Unidades 

A B c D E 

Fertilizantes Químicos 

N 53,3 1,2 109,6 kg 
p 1,2 0,7 48 kg 

K 0,3 1,5 128,8 kg 

Ca{N03h {27%N) 400 kg 

Ureia 28 37,5 kg 

B 1,9 0,3 0,47 kg 

CaO 15,5 520 kg 

MgO 15,5 160 kg 

503 0,64 kg 

Fertilizantes Orgânicos kg 

Estrume de ovinos 250 kg 

Ovinos em pastoreio 3 cba 

Ext rato de algas 2,5 kg 

Pesticidas (s.a.) 

Oxicloreto de cobre 0.9 10 kg 

Tu buconazol 150 g 

Dimetoato 0,4 3,6 kg 

Lambda-cialotrina 9,5 g 

Glifosato 2000 450 2900 g 

Energia 

Gasóleo 118,7 10 118 12 86 L 

Gasolina 6,7 1,5 0,45 5 14 L 

Eletricidade 3,25 12 880 kWh 

Água 2000 m3 

Pmdutividade (azeitona) 1,83 0,375 1,54 0,,5 10 t 

Características A B c D E Unidades 

N!! de árvores 172 35 204 75 300 Árvores 

Área total 11,9 2,1 100 100 248,7 h a 

Ano a que se referem os dados 2011 2012 2012 2012 20ll2 

a cb - nS! de cabeças 
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A análise dos invent ários do cultivo da azeitona evidencia grandes var iações nos 
dados de entrada e nas produtividades. Os diferentes produtores podem ser 
analisados em três grupos distintos: 

i) A e C, representativos do olival tradicional de sequeiro, com baixas entradas 
de fertilizantes e de tratamentos fitossan~tários e produtividades relativamente 

baixas; 

ii) B e D, representativos do olival familiar e/ou biológico de sequeiro, sem 
aplkação de tratamentos fitossanitários e de fertilizante,s (a exilstir, apenas 
fert:llização orgânica) e (Om produtividades muito baixas; 

iii) !E, representativo do olival empresarial de regadio, com ,e•ntradas elevadas de 

fert:llizantes e tratamentos fitofarmacêuticos, com produtividade muito e~evada . 

O Quadro 5 apresenta os principais dados de entrada e saída de seis lagares 
distintos. Como se pode verificar há algumas variações nos dados apresentados 
que se devem, essen c ia I mente, à laboração de dite rentes variedades de azeito na. 
Em todos os casos ana~isados, o principal produto produz.ido é o azeite, variando 
O·s sub(co)produtos consoante a tipologia do lagar. Nos lagares de prensas e 
de centrifugação de 3 fases obtêm-se separadamente o bagaço (com um teor 
de humidade na ordem dos 35% e 55%, respetivamente) e as águas ruças (o 
tratamento em lagoas aeróbias é o mais comum). No lagar de centrifugação de 
2 fases obtêm-se conjuntamente o bagaço (humidade na ordem dos 80%) e as 
águas rUJças. Em ambos os casos, os dois tipos de bagaço são encaminhados para 

as fábricas extratoras de óleo de bagaço de azeitona. Os lagares que separam o 

caroço da aze·itona consomem uma parte nas caldeiras de aquedmento, sendo o 
excedente vendido. As folhas são encaminhadas para alimentação animal. 

O ba,gaço é t 1ransportado para a fábrica de extração do óleo de bagaço de 
azeitona, sendo sujeito a uma secagem prévia, mais int,ensa para o bagaço de 
azeitona de duas fases do que para o de três fases. No Quadro 6 apresentam-se 
os principais dados de entrada da secagem do bagaço e extração do óleo. O 
processo de extração de óleo é idêntico para os dois tipos de bagaço. Pela análise 
do Quando 6 verifica-se que é necessário uma quantidade de bagaço proveniente 
de lagares de centrifugação de 2 fases 2,5 vezes superior à proveniente de 
lagares de cent rifugação de 3 fases para se obter a mesma quantidade de óleo. O 
bagaço dos lagares de centrifugação de duas fases apresenta também consumos 
energéticos superiores para a mesma quantidade de óleo extraída (devido ao 
processo de secagem e ao facto da sua elevada humidade). A quantidade de 
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hexano consumido é a1 mesma) pois, aquando da extração, ambos os bagaços já 
se encontram secos. Além do mencionado, importa referir o consumo interno de 
bagaço extratado para produção de calor. À semelhança dos restantes consumos 
energéticos, este é superior para o óleo produzido com bagaço proveniente de 
lagares de centrifugação de 2 fases. 

<Quadro 5. Principais dados de entrada e saída na extração de aze ite (por l). 

Tipo de lagar 

Centrifugação Centrifugação 
Prensas 

de 3 fases de 2 fases 

3F 3F 2Fa 2Fa 2Fb 2Fc 2Fd p 

2010 2011 2010 2011 2012 2012 2012 2012 

Entradas 

Azeitona (kg) 4,7 4,95 4,65 5,7 6,76 6,25 6,9 7,35 

Eletricidade (kWh) 0,22 0,23 0,14 0,17 0,34 0,25 0,31 0,13 

Propano (kg) 0,01 0,02 0,02 

Gasóleo (L) 0,001 

Água (L) 4,69 4,95 0,29 0,19 1,35 1,2 1,24 1,84 

Saídas 

Azeite (L) 1 1 1 1 1 1 1 1 

Folhas (kg) 0,25 0,26 0,14 0,17 0,15 

Bagaço (kg) 3,08 2,9 3.,25 3.,94 5,75 3,38 3,7 3,65 

Águas ruças (L} 4,69 4,95 0,25 0,16 4,31 

Caroço azeitona (kg) 0,28 0,47 0,72 
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Quadro 6 . Pr incipais dados de enttrada na extração de ó leo de bagaço de azeitona (por tone lada de óleo de bagaç.o 

de .azeitona). 

Entradas 

Bagaço de 

azeitona 

Eletricidade 

Gasóleo 

Hlexano 

Humidade 55% 

Humidade 80% 

Bagaço extratado 

Saídas 

Bagaço extratado 

Óleo ele bagaço de azeitona 

Origem do bagaço: tipo de lagar 

Centrifugação 

de 3 fases 

16 

78 

20 

1,1 

0,6 

8,6 

1 

Centrifugação 

de 2 fases 

41 

95 

50 

1,1 

1,85 

7,35 

1 

6.3 Avaliação de impactes de ciclo de vida (AICV) 

Unidades 

t 

t 

kWh 

L 

kg 

t 

t 

t 

O método de avaliação de impactes ambientais utilizado foi o ReCiPe (Goedkoop 
et al., 2008), tendo sido consideradas quatro <Categorias de impacte ambiental: 
alterações climáticas (ACt acidificação terrestre (AT), eutrofização marinha (EM} e 
eutrofização de água doce (EAD}. De forma a facilitar a apresentação dos resl.llltados 
e a manter a ,confidencialidade dos mesmos, estes são apresentados através de uma 
média ponderada dos impactes ambientais dos vários tipos de ol'ival. Re~ativamente 
à extração do azeite, considerou-se uma média ponderada por cada sistema de 
extração (lagar de centrifugação de duas fases, de três fases e de prensas}. 

Na Figura 12 apr,e,sentam-se os impactes ambientais por L de azeite (alocação 
económica), por fase de ciclo de vida e para as diferentes tipologias de lagar 
analisadas. O cultivo é a fase de ciclo de vida que mais contribui para os impactes 
ambientqis, representando entre 70% (AC#3F} e 99% (EM#21F) dos impactes para 
todas as categorias. Tal facto deve-se em grande parte à elevada quantidade de 
azeitona necessária para produzir um litro de azeite, o que é uma característica 
inerente ao processo industrial de obtenção do produto atrás considerado como 
unidade funciona l (entre· 5 a 7 kg de azeitona por litro de azeite, dependendo da 
variedade da azeitona pode até ser necessário uma quantidade superior}. 
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O processo de embalagem apresenta uma contribuição entre 6% (AT#P) e 17% 
(AC#3F} para as categorias de impacte AC, AT e EAD. A fase de extração do azeite 
tem algum significado para as categorias AC e IEAD, repre·sentando entre 3% e 6% 
dos impactes ambientais nestas categorias (estes devem~se essencialmente aos 

·Consumos de eleitriddade e propano) . O tratamento das águas ruças. contrilbuil entre 
4% e 7% patra os impactes ambientais nas categorias AC e EM, pois, em muitos dos 
·Casos, as lagoas aeróbias encontram-se a operar em níveis próximos da capacidade 
máxima, não sendo suficientemente arejadas (podendo existir a emissão de CH4) . 
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Figura, 12. AICV do sistema de produção de azeite (por UF,U). 
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A análise efetuada ao azeite produzido em lagares de dilferentes tipologias não 
permitiu comparar os resu ltados obtidos entre eles, uma vez que cada lagar 
apresenta uma eficiência própria (razão entre a quantidade de azeitona necessária 
por litro de azeite produzido) o que estará seguramente rellacionado com a 
utilização de diferentes variedades de aze·itona laborada, colhida em épocas e 
condilções de extração, e não com o uso de diferentes tecnologias. 

!No sentido de explícitar quais os processos associados aos impactes ambientais 
associados ao cultivo, na Figura 13 apresentam-se as principais contribuições 
dos diferentes processos associados .ao cultivo nas quatro categorilas de impacte 
ambiental. Como se pode verificar, a produção e utilização de fertilizantes 
representa entre 64% e 98% dos impactes de AC e EM totais, respetivamente, 
da fase de cultivo. Os consumos de energia (gasóleo, gasolina e eletricidade) 
apresentam uma elevada contrilbuição para as categorias AC e EAD (26% e 18%, 
respetivamente). Na categoria EAD, a produção de pesticidas representa 19% 
dos impactes totais, aproximadamente a mesma contribuição dos consumos de 
energia. 

. Cultivo 

.~""/ ~ - -Produção <!e Produção· de 
pesticidas fertili'zant es 

-
4 

co,- Alterações 
f f climáticas 6,3% 

Acid ificação 
terrestre 1,7% 

II!!I::J Eutrofizaçâo 
de água doce 18,8% 7,5% 

~ Eutrofização 
marinha 

0,8% 0,5% 

Figura 13. AICV do cultivo da azeitona. 
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Todas as etapas da cadeia de valor do azeite produzem diversos impactes 
ambientais. Deste modo, uma estratégia com vista a produções e consumos 
mais sustentáveis exig·e um envolvimento integrado de todos os interven ientes 
das diferentes etapas do cido de vida, induindo· os agricultores, a ind 1ústria, os 
forrnecedores, o transporte, os retalhistas, os consumidores e ·OS gestores de 
resíduos. Cada interveniente tem um p.apel crucial a desempenhar, individual 
e coletivamente, na procura e implementação de estratégias e medidas que 
permitam uma diminuição progressiva das incidências ambientais associadas ao 
produto. 

A seguir apresentam-se algumas meditdas/oportunidades para a melhoria do 
desempenho ambiental da produção de azeite . 

46 

• Uso (moderado) e eficiente de fertilizantes- O uso moderado e de forma 
eficiente de·stas substâncias reduz os impa·ctes ambientais induzidos no 
contexto do olival (sobrecarga do sollo e contaminação de linhas de água) 
e atenua aqueles que são gerados a montante desta etapa do ciclo de vida. 
A aplicação de fertilizantes deve ter por base os resu ltados de análises 
químicas ao solo e às folhas, de modo a permitir uma quantificação 
rigorosa das necessidades químicas da planta. Promover a aplicação de 
adubos orgânicos em detrimento dos fertilizantes sintéticos também 
contribui para a fertilidade do olival e tem ganhos ambitentais relevantes. 

• Uso (moderado) e eficiente de pesticidas - Promover uma progressiva 
redução de herbicidas sintéticos e difundir o uso de coberturas vegetais 
induz benefkios ambientais; nos casos em que seja necessário o uso 
de produtos sintéticos, os utilizador·es devem otimizar as quantidades 
necessárias e evitar químicos de alta toxicidade e alta resistêrncia à 
degradação natural. 

• Adoção de modelos de produção biológica mais produtivos- A produção 
biológica tem como principal requisito a não aplicação de fertilizant~es e 
pesticidas químicos. Esta opção tem efeitos imediatos na redução dos 
impactes em processos a montante (no fabrico desses produtos). No 
entanto, as baixas produtividades que apresenta em r·elação a outros tipos 
de olival fazem com que o azeite biológico possa apresentar impactes 
ambientais superiores por unidade de produto . A adoção de técnicas que 
aumentem a produtividade deste tipo de olival resultará na obtenção 
de um produto de elevado valor económico e com menores impactes 
ambientais. 
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• Pastoreio do olival- A inclusão do pastoreio no olivat em particular no de 
grande dimensão, traduz uma técnica ancestral de controlo da vegetação 
e de fertilização, diminuindo o recurso a processos artificiais, podendo 
incrementar a biodiversidade e favorecer a mobilidade de nutrientes na 
paisagem. No entanto, alguns autores (e.g. Arrobas et a/., 2011) alertam 
para o facto de este tipo de práticas poderem não ser totalmernte eficazes 
no controlo de vegetação e motivar uma perda de produtividade, que 
pode, eventualmente, ser compensada pelas mais~valias da produção 
animal. 

• Uso eficiente da água- A água é um recurso essencial para aumentar as 
produtividades do olival, porém a quantidade de água a aplicar na rega 
deve ser ajustada ao tipo de solo, clima e práticas de cultivo, evitando a 
acumulação excessiva de humidade. Além disso, é importante aumentar 
a eficiência global dos sistemas dle rega através de: melhoria da qualidade 
dos projetas; redução das perdas de água no armazenamento, transporte 
e distribuição; red!Ução das perdas na aplicação de água ao so~o, 

introduzindo sistemas de aviso e agro-meteorológicos, reconvertendo os 
métodos de rega e/ou automatizando e adequando os procedimentos nos 
di'ferentes métodos de irrigação. 

• Uso eficiente de máquinas - Com a evolução de modelos tradicionais 
para técnicas modernas de poda, corte e apanha, as máqüinas são hoje 
uma componente central na gestão do olival. Não sendo expectável um 
regresso a modelos tradicionais, a moderação no uso de máquinas) que 
devem ser cada vez mais eficientes, pode .atenuar o impacte ambiental 
destas atividades. 

• Valorização energética da biomassa do olival - A matéria vegeta~, 

proveniente da poda das oliveiras) pode ser valorizada energeticamente 
em combinação com a biomassa gerada nos lagares (folhas da limpeza da 
azeitona, bagaço e caroço). Os resíduos verdes da poda também podem 
e devem ser 'incorporados no solo para promover a fertilização natural do 
mesmo. 

• Seleção de cultivare.s - Cultivares mais bem adaptadas aos locais, 
preferencialmente ricas em gordura de qualidade e de fácil extração, 
contribuem para o aumento da eficiência da cadeia produtiva e reduzem 
o impacte ambiental. 

• Redução dos riscos de erosão do solo- Reduzir os riscos de erosão pelo 
correto maneio e gestão de solo, através da redução ou elimitnação de 
lavouras e da instalação de cobertos vegetais (ex: ervilhaca, tremocilha) 
nas entre linhas das oliveiras. 
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• Formação dos agrkultores- O desenvolvimento de pllanos de formação 
dos agricultores é essencial para assegurar a implementação de um 
correto plano de gestão ambiental da exploração. 

• Melhoratr o rendimento das tecno~ogias de extração - Os lagares de 
duas fases constituem, em termos de consumo de água e de produção 
de efluentes gasosos, a melhor alternativa devido aos menores consumos 
verificados, pelo que se recomenda uma progressiva atualização das 
tecnologias de extração para este processo. 

• Radonalização e uso eficiente de água- Racionalização do consumo de 
água nas fases de lavagem de azeitona, e promoção da recolha dessas 
águas em depósitos que permita a sua reutili.zação em processos de 
limpeza de instalações ou de equipamento. 

• Racionalização e uso efidente de energia - Existem vár'ias medidas 
que podem contribUir para uma poupança considerável de energia, 
como: promover uma ilumijnação natural mas instalações, ou, não sendo 
possível, optar por luminárias de alto rendimento e energeticamente mais 
eficientes; manutenção de todo a equipamento elétrico da instalação de 
forma a manter a adequada eficiência energética dos mesmos; substituição 
de uma forma gradual de toda a maquinaria obsoleta por equipamento de 
extração e energeticamente mais eficiente. 

• Valorização energética do bagaço - O uso de bagaço como combustível é 
uma solução adequada para o aproveitamento energétko deste material 
com elevado potencial calorífico. Este aproveitamento, que pode passar 
pela pmdução de calor e/ou de enetrgia elétrica, assume um carácter 
potencialmente imediato nos processos de centrifugação de três fases, 
enquanto os teores de humijdade presentes nos bagaços oriundos dos 
lagares de centrifugação de duas fases recomendam a sua secagem prévia. 
A extração do caroço} com recurso a um descaroçador, é uma técnica 
utilizada com frequência e que permite a obtenção de uma matéria seca 
com um poder calorífico superior aos restantes tipos de bagaço, não 
inviabilizando o uso do bagaço sem caroço na produção do respetivo ól·eo. 

• Produção de óleo de bagaço de azeitona - À seme lhança da valorização 
energética, o processo de centrifugação de três fases oferece um produto 
com menor ~conteúdo em humidade, mais ajustado a este tipo de extração, 
enquanto o bagaço proveniente da centrifugação de duas fases deverá 
ser previamente desidratado. O bagaço extratado, que resulta deste 
processo, poderá ser, à :semelhança do bagaço desidratado, valorizado 
energeticamente. 
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• Outras formas de valorização - Existem na atualidade muitos outros 
mecanismos de valorização dos diferentes materiais resultantes dos 
processos de tra n sfo r maçã o do azeite e que i ncll.Jiem o seu uso na agrku ltu ra 
ou na alimentação anima~, mas que requerem o desenvolvimento 
de técnicas ou estratégias ad icionais, estando dependentes da sua 
incorpotração em sistemas de produção complementares. 

• Tratamento das águas ruças- As águas ruças são produzidas nos lagares 
de prensas e de centrifugação de três. fases. Existem diversas opções. para 
o tratamento das águas ruças que devem ser selecionadas, procurando 
minimizar o impacte ambiental destes efluentes, de e·levado teor em 
lípidos e em carga orgânica. No caso da utilização de lagoas aeróbias e 
como forma de atenuar os riscos de contaminação do solo e dos recursos 
hídricos, deve assegurar-se uma elevada impermeabilização das mesmas. 
Dever-se-á também assegrur.ar que nestas ocorram preferencialmente 
processos aeróbios. 

• Utilização de energias renováveis e/ou de baixo carbono - O uso de 
energia de fontes renováveis é de extrema importância para a redução 
da emissão de gases com efeito de estufa. A energia renovável é também 
um importante fator para se garantir o desenvolvimento sustentável do 
planeta. 

• Ações de sensibilização e de formação - Sensibilização de todos os 
colaboradores com vista .a adoção de comportamentos conducentes a 
uma correta utilização de materiais e energia. 

• Embalagens mais sustentáveis - Reduzir o peso das embalagens de vidro, 
de forma a diminüir os impactes ambientais associados à sua produção, 
assim como os de transporte do azeite embalado. 

O setor agroalimentar é prioritário na:s políticas de produção e consumo 
sustentável a nível mundial. Na Europa há um crescente interesse na caracterização 
dos impactes ambientais associados aos produtos alimentares como fator de 
competitividade. Essa caracterização permite a identificação de oportunidades 
para melhoria do desempenho ambiental dos produtos} bem como a comunicação 
e divulgação desse desempenho perante uma sociedade com crescentes exigências 
ambientais (e.g., decllaração ambiental de produto (DAP), pegada ambiental do 
produto (PAP), pegada ambiental das organizações (PAO) . 

Os principais resultados desta avaliação ambiental de ciclo de vida do azeite 
ãndicam que os impactes ambientais mais elevados estão associados à fase de 
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cultivo, devido essendalmente às características inerentes ao produto e ao 
processo de produção do azeite. Porém, verificou-se que existe também uma 
maior variabilidade nos impactes ambientais do ·cultivo, mostrando que há uma 
importante "janela de oportunidade" para a melhoria da eficiênda, ao nível da 
produção primária que passa pela utilização mais eficiente dos agroqU!ímicos, 
da água e da energia . Por outro lado, ·O desafio dat eficiência também se coloca 
ao nível das produtividades, em sistemas de cultivo estruturados e geridos para 
que as plantas sejam capazes de fazer o máximo aproveitamento dos fatores de 
produção não dependentes de energijas fósseis (C02 e radiação solar) . 
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Acidificação terrestre (AT): categoria de ãmpacte ambiental do níve~ midpoint associada à deposição 
atmosférica de substâncias inorgânicas, tais como sulfatos, nitratos, e fosfatos; que podem causar 
alterações na acidez no solo. 

Á.guas ruças: cubproduto do processo de extração de azeite, associado aos !lagares tradicionais e 
contíliluos de três fases com elevada carga poluente; mais especificamente com e~evada carga orgânica, 
elevada toxicidade bem como um baixo pHI. 

Alterações climáticas (AC): categoria de ãmpacte ambiental do níve~ midpoint associada às emissões 
dos gases com efeito de estufa. O fator de caracter ização das alterações climáticas é o potencial de 
aquecimento glolbal (GWP). 

Avaliação de ciclo de vida: incide sobre os aspetos ambientais e seus potenciais impactes ambientais 
(por exemplo, utilização de recursos e consequências ambientais das emissões e descargas} ao 

longo do ciclo de vida do produto, desde a obtenção das matérias-primas, passando pela produção, 
utilização, tratamento no fim-de-vida, reciclagem e deposição final (ISO 14040). 

Azeite lampante: azeite virgem que não cumpre os critérios de qualidade para que possa ser 
classificado rnas categorias comerciais de "Azeite Virgem Extra" e "Azeite Virgem", não podendo ser 
consumido diretamente pelo consumidor e exigindo refinação. 

Azeite refinado: azeite obtido pela refinação de azeite virgem. 

Azeite virgem: azeites obtidos a [partir do fruto da oliveira unicamente por processos mecânicos ou 

outros processos físicos, em condições que não alterem o azeite, e ,que não tenham sofrido outros 
tratamentos a1lém da lavagem, da decantação, da centrifugação e da filtração, com exclusão dos 

azeites obtidos com s-olventes, com adjuvantes de ação químka ou bioquímica ou por processos de 
reesterificação e qualquer mistura com óleos de outra natureza (Reg (CE) N~ 1234/2007). 

Bagas;o de azeitona: subproduto resultante do processo de extração do azeite. 

Bagas;o extratado: bagaço resultante da extração de óleo de bagaço dle azeitona. 

Balança comercial: transações de mercadorias entre residentes e não-residentes desse país 

processadas durante um período de tempo determinado (normalmente, um ano). Logo) o seu sa1ldo é 
determinado pela diferença entre o monta1nte das exportações e o montante das ilrmportações de bens 
verificadas num ano. 

Categorias de impacte: classe que representa questões ambientais dignas de preocupação à qual os 
resultados do inventário de ciclo de vida poderão ser atribuídos. 

Declaras:ão ambiental do produto: ferramenta de gestão ambiental e instrumento de comunicação 
que fornece informação ao mercado sobre um produto ou serviço no que respeita ao respetivo 
carácter ambiental global. É baseada em estudlos de avaliação de ciclo de vida {ACV) verificados de 
forma independente em conformidade com a série de Normas ISO 14040 (ISO 14040:2006 e ISO 
14044:2006) 

Ecoeficiência: conceito de gestão empresarial que tende a promo,ver, no seio da empresa, uma 

organização mais eficiente dos seus processos produtivos, com aumento de qualidade dos produtos 
fabricados ou serviços prestados. 

Eutrofização de água doce (EAD}: categoria de impacte ambiental do nível midpoint, associada ao 
enriquecimento em nutrientes do ambiente, aquático, essencialmente compostos de fósforo. 
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Eutrofização marinha (EM): categoria de impacte ambiental do nível midpoint, associada ao 
enriquecimento em nutrientes do ambiente aquático1 essencialmente compostos de a.zoto. 

Lagar de duas fases: lagar de azeite onde, após a moenda da azeitona e termobatedura, a separação 

do azeite ocorre com recurso a uma centrifugadora horizontal e as massas são separadas em duas 
fases: azeite e bagaço húmido. 

Lagar de três fases: lagalí de azeite onde, após a moenda da azeitona e a termobatedura, a separação 
do azeite oc.orre com r·ecurso a uma centrifugadora horizontal e .as massas são separadas em três fases: 

azeite, água e tbagaço. 

Lagar tradicional: lagar de azeite ornde, após a moenda da azeitona e a termobatedura, a separação 
sólido/ líquido ocorre por prensagem. 

Mão-de-obra familiar: pessoas pertencentes ao agregado doméstico do produtor que trabalham na 
exploração, bem como os membros da família do produtor que não pertencendo ao seu agregado 
doméstico trabalham !regularmente na exploração. 

Mobilização do solo: passagem sobre o solo de máquinas automotrizes, rebocadas ou montadas na 
linha ou na1 entrei inha. Esta operação pode ter como objetivo a preparação do terreno para sementeiras, 
o combate a infestantes ou a criação de co·ndições favoráveis à i nstalação e desenvolvimento das 

cu ltmas. 

Setor agroalimentar: setor que inclui o conjunto de atividades relacionadas com a transformação 

de matérias-primas em bens alimentares ou bebidas e a sua disponibilização ao consumidor final, 
abrangendo atividades tão distintas como a agricultura, a silvicultura, a indústria de alãmentos e 
bebida1s e a distribuição. 

Óleo de bagaço de azeitona: óleo vegetal que resulta da extração do bagaço de azeitona) subproduto 
do processo de extração do azeite. Óleo obtido de bagaço de azeitona por tratamento com solventes 
ou por processos fiísicos, ou óleo correspondente com exceção de certas características específicas, 
a um azeite lampante, com exclusão dos óleos obtidos por processos de reesterificação e qualquer 
mistura com óleos de outra natureza, e com as outras características conformes com as previstas para 
esta categoria (Reg (UE) N.º 29/2012). 

Pegada ambiental das organizações (PAO): método recente e em exp·erimentação de medição e 
comunicação do desempenho ambiental ao longo do ciclo de vidla de uma dada organização. Baseado 
em estudos de avaliação de ciclo de vida (ACV). 

Pegada ambiental do produto (PAP): método recente e em experimentação dte medição e comunicação 
do desempenho ambiental ao longo do ciclo de vida de um dado produto. Baseado em estudos de 
avaliação de ciclo de vida (ACV). 

Resíduo agríco!la: qualquer substância ou objeto proveniente de ati,vidades agrícolas) florestais, 
agroambientais e pecuárias, de que o detentor se desfaz ou a tal é obrigado por força da legislação 
nacional em vigor. 

Valor acrescentado bruto (VAB·): r iqueza gerada na produção, descontando o valor dos bens e serviços 
consumi dos para a obter, tais como as matérias-primas. 
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